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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
30/10/2019

PARECER

 

Mensagem n.° 2/2019 – Ministério Público

 

Proposição n° 90/2019

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 2, de
28 de junho de 2019, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “efetua alterações na Lei Estadual
nº 14.043/2007, que estabelece o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores do Ministério
Público do Estado do Ceará.”

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da proposição,
asseverou que:

 

(...) A presente proposta visa a alterar parcialmente os requisitos exigidos para a
progressão por elevação de nível profissional para a Classe D dos servidores
ministeriais cujos cargos possuam como pré-requisito para ingresso na carreira a
conclusão de ensino superior.

 

Atualmente, a movimentação horizontal na carreira, mudança de uma classe para
outra no mesmo cargo, intitulada no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos
Servidores do Ministério Público como progressão por elevação de nível profissional,
está regulamentada na Lei Estadual n 14.043, de 21 de dezembro de 2007, nos artigos
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42 e seguintes desse diploma. Essa espécie de progressão, vinculada ao
aperfeiçoamento profissional dos servidores, depende da obtenção da titulação exigida
para a classe respectiva, além de outros requisitos.

 

No que tange aos cargos cujo ingresso exija ensino superior, “in casu”, Analistas
Ministeriais de Entrância Final, o art. 43, inciso II, do diploma estadual, cuja alteração
se propõe, prevê taxativamente que a titulação exigida para movimentação do servidor
até a classe “D” é a conclusão de ensino superior completo de graduação e mestrado
acadêmico ou doutorado.

 

Considerando que o administrador público está adstrito à observância do princípio da
legalidade, não pode a administração promover os servidores que tenham concluído
mestrado profissional, ante à taxatividade da previsão constante no art. 43, inciso II,
alínea “d”, da Lei Estadual nº 14.043/2007, que se refere apenas ao mestrado
acadêmico.

 

Por outro lado, a Lei de Diretrizes Básicas da Educação, Lei Federal n 9.394/1996,
não faz qualquer distinção entre os títulos de mestre obtidos em nível acadêmico ou
profissional. Em idêntico sentido, não há qualquer distinção no âmbito normativo de
competência da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior –
CAPES, consoante disposto na Portaria Normativa MEC nº 17, de 28 de dezembro de
2009, que afirma ser o mestrado profissional modalidade de formação pós-graduanda
strictu sensu, sendo um dos seus objetivos o de viabilizar a capacitação de
‘profissionais qualificados para o exercício da prática profissional avançada e
transformadora de procedimentos, visando atender demandas sociais, organizacionais
ou profissionais e do mercado de trabalho’.

 

Não se mostra razoável, portanto, que a ascensão funcional na carreira seja
viabilizada mediante a obtenção apenas do título correspondente ao mestrado
acadêmico, não servindo para esse fim a conclusão de mestrado profissional.

 

O projeto em tela contempla, assim, a possibilidade de conclusão de mestrado
profissional, e não apenas o acadêmico, no rol dos títulos hábeis a autorizar a
ascensão horizontal na carreira dos servidores ocupantes do cargo de Analista
Ministerial, corrigindo distorção ora prevista na Lei Estadual n 14.043/2007. Ademais,
cabe lembrar que a formação ofertada em nível de mestrado profissional objetiva
valorizar a experiência profissional, o que é desejável e digno de reconhecimento por
parte da Instituição, tendo em vista que a capacitação de servidores em nível de
mestrado profissional também incidirá na melhoria dos serviços prestados por este
Órgão.

 

Por outro lado, a presente proposição é viável em termos orçamentários, uma vez que a
despesa com pessoal atualmente fixada será minimamente afetada, na medida em que
os percentuais de servidores que poderiam ascender na carreira anualmente
permanecerão inalterados.
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É o relatório. Passo ao parecer.

 

 

O projeto de lei enviado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará visa efetuar
alterações na Lei Estadual nº 14.043/2007, que estabelece o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos
servidores do Ministério Público do Estado do Ceará.

 

No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa privativa do Ministério Público do
Estado do Ceará, uma vez que se trata de instituição “sui generis”, apartada das estruturas dos três
poderes, autônoma e independente, sendo-lhe conferida prerrogativa de submeter projetos de lei atinentes
à sua auto-organização, consoante os termos da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

 (...)

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa,
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os
planos de carreira; a lei disporá sobre a sua organização e funcionamento.

 

Nesse sentido, o entendimento pacificado da Suprema Corte, “in verbis”:

 

A alta relevância jurídico-constitucional do Ministério Público – qualificada pela
outorga, em seu favor, da prerrogativa da autonomia administrativa, financeira e
orçamentária – mostra-se tão expressiva que essa instituição, embora sujeita à
fiscalização externa do Poder Legislativo, com o auxílio do respectivo Tribunal
de Contas, dispõe de uma esfera própria de atuação administrativa, livre da
ingerência de órgãos do Poder

Executivo, aos quais falece, por isso mesmo, competência para sustar ato do
 procurador-geral de Justiça praticado com apoio na autonomia conferida ao

Parquet. A outorga constitucional de autonomia, ao Ministério Público, traduz
um natural fator de limitação dos poderes dos demais órgãos do Estado,
notadamente daqueles que se situam no âmbito institucional do Poder Executivo.
A dimensão financeira dessa autonomia constitucional – considerada a
instrumentalidade de que se reveste – responde à necessidade de assegurar-se ao
Ministério Público a plena realização dos fins eminentes para os quais
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foi ele concebido, instituído e organizado. (...) Sem que disponha de capacidade
para livremente gerir e aplicar os recursos orçamentários vinculados ao custeio e
à execução de suas atividades, o Ministério Público nada poderá realizar,
frustrando-se, desse modo, de maneira indevida, os elevados objetivos que
refletem a destinação constitucional dessa importantíssima instituição da
República, incumbida de defender a ordem jurídica, de proteger o regime
democrático e de velar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis. O
Ministério Público – consideradas as prerrogativas constitucionais que lhe
acentuam as múltiplas dimensões em que se projeta a sua autonomia – dispõe de
competência para praticar atos próprios de gestão, cabendo-lhe, por isso mesmo,

sem prejuízo da fiscalização externa, a cargo do Poder Legislativo, com o auxílio
do Tribunal de Contas, e, também, do controle jurisdicional, adotar as medidas
que reputar necessárias ao pleno e fiel desempenho da alta missão que lhe foi
outorgada pela Lei Fundamental da República, sem que se permita ao Poder
Executivo, a pretexto de exercer o controle interno, interferir, de modo indevido,
na própria intimidade dessa instituição, seja pela arbitrária oposição de entraves
burocráticos, seja pela formulação de exigências descabidas, seja, ainda, pelo
abusivo retardamento de providências administrativas indispensáveis
frustrando-lhe, assim, injustamente, a realização de compromissos essenciais e
necessários à preservação dos valores cuja defesa lhe foi confiada.

   [ADI 2.513 MC, rel. min. Celso Mello, j. 3?4?2002, P, DJE de 15?3?2011.]

 

Especificamente no tocante à iniciativa legiferante indispensável à sua organização:

 

Na competência reconhecida ao Ministério Público, pelo art. 127, § 2º, da CF,
para propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e serviços
auxiliares, compreende-se a de propor a fixação dos respectivos vencimentos,
bem como a sua revisão.

   [ADI 63, rel. min. Ilmar Galvão, j. 13?10?1993, P, DJ de 27?5?1994.]

 

 

Em face do exposto, entendemos que a mensagem n° 2, de 28 de junho de 2019, de autoria do
Excelentíssimo Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará,
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo
que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 30 dePROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
outubro de 2019.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/10/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 90/2019

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 02 DO MINISTÉRIO PÚBLICO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 02 - ALTERA A LEI
ESTADUAL Nº 14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2007, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS,
CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da mensagem nº 02,  proposta pelo Ministério Público, a qualMensagem nº 90/2019,
altera a Lei Estadual nº 14.043, de 21 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras
e vencimentos dos servidores do Ministério Público do Estado do Ceará.
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Na justificativa da Mensagem o Ministério Público destaca que "A presente proposta visa a alterar
parcialmente os requisitos exigidos para a progressão por elevação de nível profissional para a
Classe D dos servidores ministeriais cujos cargos possuam como pré-requisito para ingresso na
carreira a conclusão de ensino superior.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores do Ministério
Público do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre servidores públicos do Estado, recaindo sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
"c" e "e", da Constituição Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 90/2019, oriunda da
mensagem nº 02,   proposta pelo Ministério Público, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 90/2019

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 02 DO MINISTÉRIO PÚBLICO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 02 - ALTERA A LEI
ESTADUAL Nº 14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2007, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS,
CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da mensagem nº 02,  proposta pelo Ministério Público, a qualMensagem nº 90/2019,
altera a Lei Estadual nº 14.043, de 21 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras
e vencimentos dos servidores do Ministério Público do Estado do Ceará.
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Na justificativa da Mensagem o Ministério Público destaca que "A presente proposta visa a alterar
parcialmente os requisitos exigidos para a progressão por elevação de nível profissional para a
Classe D dos servidores ministeriais cujos cargos possuam como pré-requisito para ingresso na
carreira a conclusão de ensino superior.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 30 de outubro
de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, com modificações relativas ao texto, seguindo o voto
deste parlamentar (relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e
apresentou parecer favorável à sua tramitação (fls. 16/18).

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora
examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores do Ministério
Público do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Mensagem, a mesma tem como objetivo a aceitação de
todas as modalidades de mestrado, não fazendo distinção entre acadêmico e profissional, de modo a
seguir as diretrizes do CAPES. Referida matéria é favorável à administração pública, pois providencia a
isonomia e garantia de direitos aos membros do Ministério Público, bem como tem repercussão financeira
já estudada pelo Estado e pelo órgão, respeitando a sistemática.

Diante do exposto, convencido do pleno mérito da Mensagem n° 90/2019, oriunda da mensagem nº 02, 
proposta pelo Ministério Público, apresentamos o  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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49ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 31/10/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

         

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA
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PLENÁRIO

DESPACHO
04/11/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 133ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 106ª (CENTÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 107ª (CENTÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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